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Mensagem nº 065/2026

Proponente: Poder Executivo Municipal.

Assunto: Dispõe sobre a Política Pública de Assistência Social do Município de Sapucaia do Sul, revoga a Lei Municipal nº 4.265, de 16 de dezembro de 2022, e dá outras providências.
Regime de Tramitação: Normal

Data de conclusão à Procuradoria: 14/10/2026



RELATÓRIO

Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal, cujo mérito solicita aprovação do Colendo Plenário para Projeto de Lei que “Dispõe sobre a Política Pública de Assistência Social do Município de Sapucaia do Sul, revoga a Lei Municipal Nº 4.265, de 16 de Dezembro de 2022, e dá outras providências”. Constam dos autos eletrônicos os seguintes documentos:


· ID 107668 (pdf, 38 páginas).

A proposição tem por objeto reestruturar a Política Pública de Assistência Social do Município de Sapucaia do Sul, adequando os critérios de concessão e funcionamento dos Benefícios Eventuais no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), com fundamento na Lei Federal nº 8.742/1993 (LOAS) e na Resolução nº 213/2025 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). 

Pretende-se, para tanto, a revogação integral da Lei Municipal nº 4.265, de 16 de dezembro de 2022. 

Breve é o relatório.
PARECER JURÍDICO
A proposição versa sobre matéria de predominante interesse local e assistência social, amparada nos artigos 23, X, e 30, I, da Constituição Federal.

No âmbito municipal, a iniciativa do Chefe do Executivo atende com exatidão o disposto no artigo 82, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Sapucaia do Sul, por tratar de diretrizes de políticas públicas e serviços afetos à estrutura do Poder Executivo. 

O Projeto de Lei em apreço pretende substituir integralmente a Lei Municipal nº 4.265/2022 e disciplinar a Política Municipal de Assistência Social, a organização local do SUAS, os benefícios eventuais, o Fundo Municipal de Assistência Social, as entidades socioassistenciais, o plano municipal e as instâncias de controle social.

A matéria está inserida no âmbito da competência municipal, eis que a Constituição Federal atribui aos Municípios papel de coordenação e execução dos programas de assistência social, em regime descentralizado e participativo. 

A LOAS (L8.742/1993) também atribui ao Município o dever de destinar recursos aos benefícios eventuais, efetuar auxílios por nascimento e morte, executar serviços socioassistenciais e cofinanciar a política local (art. 22).  

A iniciativa do projeto pelo Prefeito é formalmente adequada, sobretudo porque a proposição disciplina a organização administrativa da política municipal, atribui competências à Secretaria Municipal de Proteção e Desenvolvimento Social, estrutura o Fundo Municipal de Assistência Social e prevê obrigações administrativas e financeiras ao Poder Executivo. 

A estrutura geral do projeto é compatível com a concepção constitucional e legal do SUAS, e os seus dispositivos iniciais reproduzem, em grande medida, os objetivos da assistência social: proteção social, vigilância socioassistencial, defesa de direitos, participação popular, etc.

A delegação, pelo art. 29, parágrafo único, ao Conselho Municipal de Assistência Social para definir critérios e prazos é adequada, desde que compreendida como regulamentação complementar e não como autorização para criar benefícios, ampliar despesas sem limite ou contrariar a lei. 

Recomenda-se, entretanto, que o projeto esclareça que a resolução do Conselho deverá respeitar os limites materiais, financeiros e temporais fixados na própria lei, na LOAS, nas normas do CNAS e nas leis orçamentárias.

No mérito, a presente manifestação presume que todos os benefícios previstos sejam efetivamente temporários, suplementares e eventuais relacionados à situação concreta de desproteção social, não se caracterizando como políticas permanentes, que resultam em repercussões orçamentárias mais expressivas.

Adequação ao SUAS e à LOAS: A minuta observa estritamente os princípios e diretrizes fixados na legislação federal (Lei Federal nº 8.742/1993), organizando as ofertas socioassistenciais entre Proteção Social Básica e Especial por meio dos equipamentos públicos estatais (CRAS e CREAS). 

Critérios dos Benefícios Eventuais: O Capítulo IV estabelece critérios transparentes e impessoais para as modalidades de benefício por nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e calamidade pública, subordinando a concessão à avaliação criteriosa por equipe técnica habilitada. 

Desnecessidade de Impacto Financeiro (Art. 16 da LRF): O projeto não cria nova despesa obrigatória de caráter continuado sem amparo orçamentário. Trata-se do aprimoramento e consolidação de política pública já existente. 

Ademais, o texto prevê de forma expressa que as concessões estão estritamente vinculadas e subordinadas às dotações consignadas no Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) e aprovadas na Lei Orçamentária Anual (LOA), cabendo inclusive a suspensão ou cancelamento da concessão em hipótese de frustração ou ausência de recursos orçamentários (Art. 62, VI). 

Adentrando ao mérito procedimental do processo legislativo, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:

a) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:
Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.

§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.

b) COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, por competência específica, eis que a proposição envolve abertura de créditos:

Art. 77- Compete à Comissão de Finanças e Orçamento opinar obrigatoriamente sobre todas as matérias de caráter financeiro, e especialmente quando for o caso de:
(...)
IV - proposições referentes a matérias tributárias; abertura de créditos; empréstimos públicos e as que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do Município, acarretem responsabilidades ao Erário Municipal ou interessem ao crédito e ao Patrimônio Público Municipal;


C)  COMISSÃO DE SAÚDE, por competência 

art. 79, inciso II, 
§ 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em todos os projetos e matérias que versem sobre desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral.

D) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

É de competência da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania, aspectos atinentes a direitos das minorias, crianças e adolescentes, as questões de gênero, do idoso, dos homossexuais, segurança social e sistema penitenciário, defesa do consumidor e demais assuntos relacionados à problemática homem trabalho, direitos humanos e direitos sociais.



CONSIDERAÇÕES FINAIS
Assevera-se, outrossim, que em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento, opinando pela viabilidade da tramitação, e não vincula a decisão das comissões restando contemplados os requisitos formais e constitucionais para abertura de crédito no orçamento por redução.


Encaminho os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas diligências.

Sapucaia do Sul/RS, 19 de outubro de 2026.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe 
OAB/RS 69.257
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